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Mensagem n° 9.077, de 05 de junho de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 55/2023

 

DO PREAMBULO

 

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei ordinária, de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que, por
ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número consta em
epígrafe, seja considerado como teor da referida propositura texto que “DISPÕE SOBRE AS BOLSAS
ACADÊMICAS CONCEDIDAS NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO
AODESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FUNCAP E DAS INSTITUIÇÕES
DEENSINO SUPERIOR DO ESTADO.”

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

(...)
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O incentivo à formação acadêmica e ao avanço científico é essencial para o desenvolvimento
brasileiro, nos mais diversos setores. Atento a isso é que o Governo do Estado toma a educação
como prioridade, não sendo diferente com o ensino superior, cujos investimentos vêm avançando
cada vez mais nos últimos anos.

 

Seguindo essa diretriz, almeja-se, neste Projeto de Lei, rever os valores concedidas pela Fundação
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap(Bolsa Acadêmica de
Inclusão Social - Bsocial, da Bolsa de Iniciação Científica e Tecnológica –BICT e das Bolsas de
Formação Acadêmica de Mestrado, de Doutorado e de Pós-doutorado).

 

Ainda no Projeto, e também buscando investir no ensino e no avanço científico, prevê-se a
possibilidade de decreto do Poder Executivo instituir e estabelecer valores para o pagamento de
bolsas pelas instituições estaduais de ensino superior.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

É o relatório. .Passo ao parecer

DO PROJETO DE LEI

                                                                                  

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;
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Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos constitucionais e legais.

 

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM
O PROJETO

 

A Constituição Federal de 1988 chancelou, dentre os  da República Federativaobjetivos fundamentais
do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional;
a erradicação da pobreza e a marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais
(CF/88, art. 3º).

 

Isso posto, obtempera-se que para a consecução dos objetivos fundamentais da República são necessárias
políticas governamentais que efetivamente consagrem e ponham em prática as formas de incentivo e
desenvolvimento regional, promovendo mais rapidamente instrumentos que permitam ultrapassar as
estruturas do subdesenvolvimento.

Nesse contexto, a  consagrou um capítulo próprio (Capítulo IV) com o fito de tratar daLex Fundamentalis
, da  e da .ciência tecnologia inovação

É o que se aufere da gramatica dos arts. 218 e 219 da Carta Magna, :ipsis litteris

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação
científica e tecnológica e a inovação.

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o
desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica
do País, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem
como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e polos
tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores
independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia. (grifos inexistentes no
original)

Conclui-se, assim, que compete ao Estado promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa
e a capacitação tecnológica.

Destarte, assumindo o protagonismo desses dispositivos constitucionais, o Chefe do Poder Executivo
encaminha ao Legislativo a presente proposta de lei ordinária, que possui o desiderato de dispor sobre os
valores das bolsas acadêmicas concedidas no âmbito da Fundação Cearense de Apoio ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico e das Instituições de Ensino Superior.

 

A proposição estabelece, também, que, em havendo previsão orçamentária e disponibilidade financeira,
decreto do Poder Executivo poderá instituir e estabelecer valores para o pagamento de bolsas pelas
instituições estaduais de ensino superior.

E mais: a propositura esclarece que as despesas advindas das medidas pretendidas correrão por conta do
orçamento anual do Estado, podendo ser suplementado, se necessário.
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Com efeito, a Constituição Federal estabeleceu um rol de Direitos Sociais, dentre eles a educação
(CF/88, art. 6º), relacionando a educação como  do Estado(CF/88, art. 205).dever

 

Por mais que referidas normas constitucionais tenham caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática – nesse
aspecto se mostra, por conseguinte, louvável a iniciativa implementada peloChefe do Poder Executivo.

 

Apercebe-se, ademais, que a proposição encontra fundamento na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,administração estadual
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição
(v. art. 3º, § 1º).

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa a
análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

No que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).           

 

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente,deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do
Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição, dessume-se, do enunciado da lei maior, que é
competência comumda União, dos Estados,do Distrito Federal e dos Municípiosproporcionar os meios de
acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação(CF/88, art. 23, inc. V).

 

Ademais, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação
(CF/88, art. 24, inc. IX).
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Assim, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando beneficiar a
comunidade, por meio do crescimento de ações referentes ao incremento da ciência, da pesquisa, da
tecnologia e da educação – sendo louvável, por todas essas considerações, a iniciativa legislativa do
Governador, ora proponente.

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do Estado, que atribuem ao Chefe
do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente
proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de  do Presidente da República as leis que:iniciativa privativa

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e ,  eorganização administrativa orçamentária serviços públicos
pessoal da administração dos Territórios;(grifos inexistentes no original)

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e competências das Secretarias de Estado,organização estruturação
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão,
autorização, delegação e outorga de serviços públicos

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
.orçamento anual

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)
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Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado – sendo, por
conseguinte, igualmente constitucionalmente formal.

 

DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

 

Por fim, em relaçãoa necessidade de obediência aos ditames previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal
para os fins da , os quais não podem ser analisados por ocasião da feitura desteexpansão das despesas
parecer, tem-se que:

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

 

Registre-se, desse modo, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que poderão ser geradas em razão das pretensões delineadas no projeto de lei e os
limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida
harmonização.

 

Nesses termos, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno do segmento da ciência, da pesquisa, da tecnologia e
da educação, se mostrando salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência:NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 55/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.077, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AS BOLSAS ACADÊMICAS CONCEDIDAS NO
ÂMBITO DA FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO -
FUNCAP E DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO
ESTADO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 55/2023, oriunda da Mensagem nº 9.077, proposta pelo Poder Executivo,
que dispõe sobre as bolsas acadêmicas concedidas no âmbito da Fundação Cearense de Apoio ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap – e das Instituições de Ensino Superior do Estado.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “almeja-se, neste Projeto de Lei, rever os valores
concedidos pela Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap
(Bolsa Acadêmica de Inclusão Social – Bsocial, da Bolsa de Iniciação Científica e Tecnológica –
BICT e das Bolsas de Formação Acadêmica de Mestrado, de Doutorado e de Pós-doutorado).”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Aludida mensagem, conforme retromencionado, dispõe sobre as bolsas acadêmicas concedidas no âmbito
da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap – e das
Instituições de Ensino Superior do Estado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;
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A matéria em apreciação encontra guarida na Constituição Federal de 1988, a qual contempla um
conjunto de Direitos Sociais, incluindo o direito à educação. In verbis:

 

Art. 6º São direitos sociais , a saúde, a alimentação, oa educação
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

 

Nesse sentido, a Carta Magna dedicou um capítulo específico (Capítulo IV) para tratar da ciência,
tecnologia e inovação. Essa abordagem pode ser verificada em seus artigos 218 e 219, que estabelecem o
seguinte:

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a
inovação.

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será
incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e
sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica
do País, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento
da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou
privados, a constituição e a manutenção de parques e polos
tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a
atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e
transferência de tecnologia.

 

Portanto, conclui-se que é responsabilidade do Estado promover e incentivar o desenvolvimento
científico, a pesquisa e a capacitação tecnológica. Essas ações são essenciais para o avanço da sociedade
e o crescimento econômico, uma vez que a ciência, a pesquisa e a inovação são fundamentais para o
progresso tecnológico e a melhoria da qualidade de vida da população.

Por fim, acerca do quesito de iniciativa legislativa, não há qualquer impedimento para que tal
competência seja exercida pelo Chefe do Poder Executivo, como se observa dos dispositivos transcritos
abaixo:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
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II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária  matéria tributária e,
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação,  e competências das Secretariasorganização, estruturação
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.077,MENSAGEM Nº 55/2023
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 06/06/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99426 - COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

  Usuário assinador:  100093 - EMILIA PESSOA

  Data da criação:  12/06/2023 11:05:59  Data da assinatura:  13/06/2023 10:12:46

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

MEMORANDO
13/06/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO..

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
13/06/2023

COMISSÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 55/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.077, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AS BOLSAS ACADÊMICAS CONCEDIDAS NO
ÂMBITO DA FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO -
FUNCAP E DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO
ESTADO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 55/2023, oriunda da Mensagem nº 9.077, proposta pelo Poder Executivo,
que dispõe sobre as bolsas acadêmicas concedidas no âmbito da Fundação Cearense de Apoio ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap – e das Instituições de Ensino Superior do Estado.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “almeja-se, neste Projeto de Lei, rever os valores
concedidos pela Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap
(Bolsa Acadêmica de Inclusão Social – Bsocial, da Bolsa de Iniciação Científica e Tecnológica –
BICT e das Bolsas de Formação Acadêmica de Mestrado, de Doutorado e de Pós-doutorado).”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 6 de
junho de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Aludida mensagem, conforme retromencionado, dispõe sobre as bolsas acadêmicas concedidas no âmbito
da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap – e das
Instituições de Ensino Superior do Estado.

Com o objetivo de promover maior apoio aos estudantes e pesquisadores, propõe-se um reajuste nos
valores das bolsas acadêmicas. A Bolsa Acadêmica de Inclusão Social passará de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais) para R$ 700,00 (setecentos reais). Além disso, as Bolsas de Formação
Acadêmica também sofrerão alterações. Para estudantes de Mestrado, o valor passará de R$ 1.660,00 (mil
seiscentos e sessenta reais) para R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais). Para estudantes de Doutorado, o
valor aumentará de R$ 2.440,00 (dois mil quatrocentos e quarenta reais) para R$ 3.100,00 (três mil e cem
reais). E, por fim, para estudantes de Pós-Doutorado, o valor será ajustado de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) para R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).

Essa atualização dos valores busca proporcionar uma remuneração mais justa e condizente com as
necessidades dos bolsistas, reconhecendo a importância do trabalho que desempenham no avanço da
pesquisa científica e tecnológica em nosso Estado.

Portanto, convencido da importância da   oriunda da Mensagem nº 9.077,MENSAGEM Nº 55/2023,
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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EXERCÍCIO

26 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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MESA DIRETORA

DESPACHO
04/07/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 49ª (QUADRAGESIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 45ª (QUADRAGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 46ª (QUADRAGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE JUNHO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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AlICE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVI

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO (

DISPÕE SOBRE A~ BOLSAS ACADÊMICAS
CONCEDIDAS NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO
CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TEC4~OLÓGICO - FUNCAP E DAS
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

das instituições estaduais de ensino superior.

Estado, podendo Ser suplementado, se necessário.

1

publicação, produzindo’ efeitos

DO ESTADO DO CEARÁ, em

)ITENTAE SETE

Art. 1.0 A Bolsa Acadêmica de Inclusão Social — BSocial e a Bolsa de Iniciação
Científica e Tecnológica — BICT da Fundação Cearehse de A~,oio ao Desenvolvimento Científico e
Tecnológico — Funcap passarão a ser de R$ 700,00 (setecento~ reais).

Ad. 2.° As Bolsa de Formação Acadêmica — Me~trado, Doutorado e Pós-Doutorado da
Funcap passarão a ser de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) e
5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), respectivamente.

Art. 3.° As bolsas previstas nos arts. 1.0 e 2.° desta Lei serão regulamentadas em
instruções normativas da Funcap, aprovadas por seu Conselho Superior.

Art. 4.° Havendo previsão orçamentária e disponi~ilidade financeira, decreto do Poder
Executivo poderá instituir e estabelecer valores para o Pa~am~nto de bolsas acadêmicas no âmbito

Art. 5.~ As despesas decorrentes desta Lei corr~rão à conta do orçamento anual do

Art. 6.’~sta Lei entra em vigor a partir da sua
financeiros a partir Çe\° dejulho de 2023.

Ad. 7.° 4evà~am-se as disposições em contrário.
PAÇO Ik*~*SSEMBLEIA LEGISLATIVA

Fortaleza, 6 dejunho d~\jQ~3.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENT~
DEP. OSMAk BAQIJIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAVI~ DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

____________________ 1.0 SECRETARIO
DEP.mLIA~A LUCENA

_____________________ 2.’ SECRETÁ!RIA
DEP. JOÃO JkME

_______________________ 3•0 SECRETÁJRIO

czZ4~4~’4t DEP.DR.OSCAR RODRIGUES
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Fortaleza, 27 de junho de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº119 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.403, de 27 de junho de 2023.
DISPÕE SOBRE AS BOLSAS ACADÊMICAS CONCEDIDAS NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO CEARENSE DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO – FUNCAP E DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Bolsa Acadêmica de Inclusão Social – BSocial e a Bolsa de Iniciação Científica e Tecnológica – BICT da Fundação Cearense de Apoio 

ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap passarão a ser de R$ 700,00 (setecentos reais).
Art. 2.º As Bolsa de Formação Acadêmica – Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado da Funcap passarão a ser de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), 

R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) e R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), respectivamente.
Art. 3.º As bolsas previstas nos arts. 1.º e 2.º desta Lei serão regulamentadas em instruções normativas da Funcap, aprovadas por seu Conselho Superior.
Art. 4.º Havendo previsão orçamentária e disponibilidade financeira, decreto do Poder Executivo poderá instituir e estabelecer valores para o paga-

mento de bolsas acadêmicas no âmbito das instituições estaduais de ensino superior.
Art. 5.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento anual do Estado, podendo ser suplementado, se necessário.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1.º de julho de 2023.
Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.404, de 27 de junho de 2023.

ALTERA A LEI Nº16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O parágrafo único do art. 102 da Lei Estadual n.º 16.397, de 14 de novembro de 2017, passa a vigorar a com a seguinte redação:
Art. 102. .........................................................................................................
“Parágrafo único. O Diretor do Fórum será auxiliado por 11 (onze) Juízes de Direito em exercício na Comarca de Fortaleza, por ele indicados, com 
a aprovação do Órgão Especial, para desempenhar as seguintes funções:
I – Coordenadores de Áreas, que representarão os seguintes grupos de varas:
a) Fazenda Pública, Execuções Fiscais e Juizados Especiais da Fazenda Pública;
b) Cíveis Residuais;
c) Cíveis Especializadas, Empresariais, de Recuperação de Empresas e de Falências do Estado do Ceará e Registros Públicos;
d) Família e Sucessões;
e) Infância e Juventude;
f) Criminais, de Delitos de Tráfico de Drogas, de Delitos de Organizações Criminosas, de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios, Auditoria 
Militar, Execução de Penas e Medidas Alternativas, Crimes contra a Ordem Tributária, e Júri; e
g) Juizados Especiais Cíveis, Criminais e Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;
II – unidades administrativas:
a) Supervisor da Central de Cumprimento de Mandados Judiciais;
b) Supervisor da Distribuição; 
c) Ouvidor-Geral; e
d) Coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania.” (NR)
Art. 2.º Fica revogado o § 2.º, incluindo incisos e alíneas, do art. 172 da Lei n.º 12.342, de 28 de julho de 1994.
Art. 3.º No âmbito do primeiro grau de jurisdição, ficam criados os seguintes cargos:
I – 6 (seis) cargos de Juiz de Direito de entrância final, assim distribuídos:
a) 4 (quatro) para a Comarca de Fortaleza;
b) 1 (um) para a Comarca de Caucaia; e
c) 1 (um) para a Comarca de Sobral;
II – 1 (um) cargo de Juiz de Direito de entrância intermediária para a Comarca de Brejo Santo;
III – 16 (dezesseis) cargos de Técnico Judiciário, simbologia SPJNMA01;
IV – 14 (quatorze) cargos de Analista Judiciário, simbologia SPJNSA01;
V – 3 (três) cargos de Supervisor – Unidade de entrância final, simbologia DAJ-3;
VI – 1 (um) cargo de Supervisor – Unidade de entrância intermediária, simbologia DAJ-4;
VII – 2 (dois) cargos de Assistente de Unidade Judiciária – entrância final, simbologia DAE-4;
VIII – 1 (um) cargo de Assistente de Unidade Judiciária – entrância intermediária, simbologia DAE- 5;
IX – 1 (um) cargo de Conciliador – Unidade de entrância final, simbologia DAJ-1; e
X – 10 (dez) cargos de Assistente de Apoio Judiciário, simbologia DAJ-4.
§ 1.º A competência dos órgãos mencionados nos incisos I e II será definida pelo Pleno do Tribunal de Justiça, na forma da lei.
§ 2.º Os ocupantes dos cargos de provimento em comissão serão nomeados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, mediante indicação dos 

respectivos magistrados.
Art. 4.º O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, após promulgação desta Lei, consolidará, no prazo de 30 (trinta) dias, o quantitativo de cargos 

comissionados existentes em sua estrutura funcional, procedendo à devida publicação no Diário da Justiça.
Art. 5.º O quantitativo de cargos efetivos do Quadro III da Lei Estadual n.º 14.786, de 13 de agosto de 2010, fica consolidado em conformidade 

com o Anexo Único desta Lei.
Art. 6.º O Tribunal de Justiça regulamentará, em ato próprio, o direito de seus servidores a folgas por atuação em regime de plantão judiciário, inclusive 

eventual conversão em pecúnia na hipótese de inviabilidade de compensação em razão da conveniência do serviço, observada a disponibilidade orçamentária.
Art. 7.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária própria do Poder Judiciário, que serão suplemen-

tadas se insuficientes.
Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
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